EMAG – DII – AUX. ACIDENTE – TALIDOMIDA E MEDICAMENTOS  
DATA DO INÍCIO DA INCAPACIDADE E BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE.

a) Sistema de seguro social e incapacidade preexistente à filiação ou refiliação. 

b) Manutenção da qualidade de segurado

c) Carência e recuperação da carência. 

AUXÍLIO-ACIDENTE

Artigo 86 - O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. 

§ 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera do início de qualquer aposentadoria (é incluído no salário-de-contribuição do segurado para fins de concessão de aposentadoria) ou até a data do óbito do segurado. 

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença (nada impede que seja concedida sem a fruição do auxílio-doença. A primeira perícia pode não conceder o auxílio-doença, mas conceder o auxílio-acidente), independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado (por não ter caráter substitutivo do salário do trabalhador, pode ser inferior a um salário mínimo), vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. 

§ 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente (não é possível, atualmente, receber mais de um auxílio-acidente). 

§ 4º A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento de causalidade entre o trabalho e a doença, resultar, comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. 

Carência: não exige.
Qualidade de segurado: exige 

Beneficiários: segurados empregado, avulso e especial.  

Existe auxílio-acidente e auxílio-acidente de qualquer natureza (competência)
Questões controvertidas 

1. É possível a concessão de auxílio-acidente, em face de acidente no qual reste caracterizada a culpa do segurado? E o dolo? 

2. E na hipótese de tentativa de suicídio com seqüelas que, em tese, dariam direito ao benefício? 

“O suicídio como acidente de trabalho”. www.jus.com.br acessado em 4 de abril de 2003: (...) Os que argumentam em contrário à qualificação de um suicídio como acidente de trabalho têm a seu favor um poderoso argumento: não haveria nexo causal entre as condições laborais e o suicídio, pois este resulta de um ato de autolesão que, como ato doloso, está excluído da consideração de acidente de trabalho na letra b, da seção 4, do artigo 115, da lei geral do seguro social. Entretanto, não se pode equiparar o suicídio a um ato doloso. Ainda que a liberdade esteja submetida a determinismos, um ato doloso é sempre voluntário – ou essencialmente voluntário, ao prevalecer a vontade sobre os determinismos. Já no suicídio a vontade, como faculdade mental ligada à vida, foi submetida – diga-se redundantemente – a determinismos determinantes de uma intenção suicida, destruidora da vida e da própria vontade. Talvez estas razões ontológicas tenham levado a jurisprudência alemã a entender que a intenção de suicidar-se é um ato não voluntário. Seguindo esta linha de argumentação, Manoel Alonso Olea e José Luis Tortuero Plaza afirmam que, diferentemente dos atos de autolesão, "o suicídio ou sua tentativa frustrada constitui-se um tema grave e de difícil solução, ante a tendência de se atribuir este a situações prévias de transtorno mental do suicida; porque, quando tais situações derivam do trabalho, direta ou indiretamente de um acidente de trabalho (...) o próprio suicídio deve ser entendido como acidente do trabalho". Também é comum argumentar-se contra a qualificação do suicídio como acidente de trabalho mencionando a possibilidade de fraude, pois quem já estivesse decidido a suicidar-se o faria em local e horário de trabalho para favorecer os beneficiários de pensões por morte. Tal possibilidade dificulta, no caso do suicídio, a aplicação da presunção de que infortúnios ocorridos no local e horário de trabalho sejam acidentes de trabalho (artigo 115, inciso 3o da Lei Geral de Seguridade Social), mas não de todo, pois assim deveria ser considerado um suicídio em que estivesse descartada a hipótese de intenção fraudulenta. (...) Uma sentença do STSJ/Castilla-León (30.09.1997, as 2978/1997) qualificou de trabalhistas as seqüelas de uma intenção de suicídio como conseqüência do forte estresse do trabalhador- gerente da empresa - ocasionado pelo fracasso do projeto empresarial, sendo excluída a existência de ato doloso, já que, como causa da intenção suicida, se encontra a situação de forte estresse derivada do trabalho.  

3. O rol do anexo III do decreto é exemplificativo ou exaustivo? 

Tribunal de Justiça do RS (...) 3. Não enquadramento da situação dos autos no quadro nº 5 do Decreto nº 3.048/99: Os róis apresentados nos quadros do Regulamento da Previdência Social são meramente exemplificativos, de modo que, configurada induvidosamente a situação definida no artigo 86 da Lei n° 8.213/91, resta caracterizado o fato gerador do benefício auxílio-acidente. (Apelação Cível Nº 70040249526, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 26/01/2011)

4. É possível conceder auxílio-acidente de qualquer natureza em decorrência de doença ou apenas em decorrência de acidente típico? 

5. Para a concessão do benefício é essencial que a incapacidade parcial seja permanente?  

STJ -  AgRg no REsp 1201534 / SP - QUINTA TURMA -  DJe 06/12/2010 (...)No que tange a concessão de benefício acidentário quando comprovada a incapacidade parcial e permanente, embora a lesão seja passível de tratamento, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.112.886/SP, decidiu que presentes o nexo causal e a incapacidade laborativa, o benefício acidentário deve ser concedido, já que o art. 86 da Lei 8.213/91 não condiciona a concessão do benefício à irreversibilidade da moléstia.

6. Como interpretar “redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia”?  

Continua atual a antiga redação do artigo 86?

 “Art. 86. O auxílio-acidente será concedido ao segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes do acidente do trabalho, resultar seqüela que implique:
I - redução da capacidade laborativa que exija maior esforço ou necessidade de adaptação para exercer a mesma atividade, independentemente de reabilitação profissional;
II - redução da capacidade laborativa que impeça, por si só, o desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém, não o de outra, do mesmo nível de complexidade, após reabilitação profissional; ou
III - redução da capacidade laborativa que impeça, por si só, o desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém não o de outra, de nível inferior de complexidade, após reabilitação profissional.”?
STJ - REsp 1109591 - TERCEIRA SEÇÃO - DJe 08/09/2010 (...) PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. LESÃO MÍNIMA. DIREITO AO BENEFÍCIO. 1. Conforme o disposto no art. 86, caput, da Lei 8.213/91, exige-se, para concessão do auxílio-acidente, a existência de lesão, decorrente de acidente do trabalho, que implique redução da capacidade para o labor habitualmente exercido. 2. O nível do dano e, em consequência, o grau do maior esforço, não interferem na concessão do benefício, o qual será devido ainda que mínima a lesão.

7. É possível receber auxílio-acidente de qualquer natureza tendo ocorrido o fato gerador antes da edição da Lei n. 9032/95? 

TALIDOMIDA
Legislação – Lei n. 7070/82 

Características: benefício mensal, intransferível e vitalício. 

Beneficiários: – nascidos após 1957. A maioria dos casos se encontra entre 1957 e 1964.   

DIB - DER 

Observação: não pode ser recebido, de forma conjunta, com indenização paga pela União Federal pelo mesmo fato.
Renda mensal inicial: de início, a perícia avalia a gravidade da deficiência e indica entre 1 e 8 pontos. Cada ponto vale, aproximadamente, meio salário mínimo (o valor mínimo do benefício é um salário mínimo), acrescido de 25% se necessitar, de forma permanente, do auxílio de outra pessoa para os atos da vida diária. 

Questões controvertidas 

1. Tendo em vista que, geralmente, não há certeza de que as deformações do indivíduo decorrem do uso da talidomida, como deve agir o julgador? 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região - REO 199950020345590-PRIMEIRA TURMA -DJU - Data::11/07/2006 - Página::182 (...) PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO ESPECIAL. LEI Nº 7.070/82. SÍNDROME DA TALIDOMIDA. - As más formações congênitas do autor são compatíveis com a síndrome de talidomida, conforme laudo-médico elaborado pelo perito judicial. - Embora não descartada cabalmente a possibilidade de existência de má formação congênita, o perito judicial indica que a deficiência provavelmente teria sido adquirida devido à ingestão da talidomida pela mãe do autor durante a gestação e não em decorrência de causa genética. - A Associação Brasileira dos Portadores da Síndrome da Talidomida informou que não existe qualquer exame laboratorial que possa definitivamente confirmar que a má formação seja devida à talidomida, sendo o quadro clínico observado a partir da própria deficiência, idade, declaração de mãe, associado a exames genéticos para que se descartem outras possíveis vítimas. - As dificuldades inerentes à comprovação do uso da talidomida justificam que em caso de dúvida se beneficie a vítima, tendo em vista que a invalidez é incontroversa e a legislação previdenciária deve ser interpretada em favor do segurado.

2. Qual o prazo prescricional para a concessão do benefício?    

STJ- Recurso Especial n. 443869 - DENISE ARRUDA – Primeira Turma -  DJ DATA:24/04/2006 PG:00354 (...)PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. SÍNDROME DA TALIDOMIDA. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. PENSÃO VITALÍCIA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO. 1. Não se conhece do recurso especial por suposta divergência jurisprudencial quando o acórdão apontado como paradigma não guarda qualquer similitude fática e jurídica com o aresto impugnado. 2. O direito a pensão vitalícia às vítimas da síndrome da talidomida, previsto na Lei 7.070/82, deve ser considerado como prestação de trato sucessivo, com incidência da prescrição qüinqüenal apenas em relação às prestações anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação (Decreto 20.910/32).

MEDICAMENTOS

1. O Estado, com fundamento no artigo 196 da Constituição Federal, deve franquear todo o tipo de medicamentos, tratamentos  ou cirurgias necessárias para a cura do indivíduo, mesmo se não conste do rol do SUS?

Argumentos a favor 

a) O artigo 196 afirma que todo cidadão tem direito a saúde. 

b) O direito a vida é direito fundamental

c) Princípio da dignidade da pessoa humana. 

d) O artigo 6º da Lei nº 8080/90 afirma: 

Artigo 6º. Estão Incluídos ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde SUS:

I - A execução de ações:

(…)

d) de assistência terapêutica integral, inclusive

farmacêutica.

Argumentos contrários

a) O princípio da reserva do possível (limitações orçamentárias). 

b) Há inúmeras fraudes tais como a venda de medicamentos obtidos pela via judicial. 

c) Há interesses da indústria farmacêutica.   

d) Muitos remédios são experimentais. 

e) O juiz escolhe quem vai morrer pois vai faltar recursos nos hospitais ou postos de saúde.   

f) Fere a repartição de poderes (ativismo judiciário). 

g) Já existe o RENAME (Relação Nacional de Medicamentos Essenciais) que é fruto de consenso de especialistas. 

h) Quebra a isonomia em relação a quem não tem acesso ao Poder Judiciário.
Tribunal de Justiça de São Paulo - súmula 65: Não violam os princípios constitucionais da separação e independência dos poderes, da isonomia, da discricionariedade administrativa e da anualidade orçamentária as decisões judiciais que determinam às pessoas jurídicas da administração direta a disponibilização de vagas em unidades educacionais ou o fornecimento de medicamentos, insumos, suplementos e transporte a crianças ou adolescentes.

Posição jurisprudencial 

Forte tendência para a concessão dos medicamentos.  

1.1. É necessário que o autor passe por perícia médica? 

R. Maioria da jurisprudência entende que não. Pessoalmente, acho adequado. 

1.2 É necessário que o autor passe por perícia sócio-econômica? 

R. A maioria da jurisprudência entende que não. Pessoalmente, entendo que sim. 

1.3 A tutela antecipada (ou liminar) possui caráter irreversível, nos termos do disposto no artigo 273 do Código de Processo Civil? 

CPC - Artigo 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

§ 2º  Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. 

STJ - AgRg no Ag 1299000 / RS - DJe 10/02/2012 (...)  Há muito se sedimentou na jurisprudência do STJ o entendimento de que é possível a concessão de antecipação dos efeitos da tutela contra a Fazenda Pública para o fim de obrigá-la ao fornecimento de medicamento a cidadão que não consegue ter acesso, com dignidade, a tratamento que lhe assegure o direito à vida. 

1.4. É adequado exigir caução ou depósito judicial como condição para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, caso o autor tenha boas condições financeiras? 

R. Não é comum exigir. Eu acho razoável em situações específicas.  

1.5. Qual o alcance do recurso especial, extraordinário ou para a  Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais sobre essas demandas? 

STJ - AgRg no REsp 1231484 - DJe 22/06/2012 (...)Modificar o entendimento do acórdão, a fim de equiparar a necessidade das fraldas geriátricas a medicamentos tutelados pelo Estado, demandaria reexaminar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Incidência da Súmula 7/STJ.

STJ - AgRg no AREsp 120586 - DJe 18/06/2012 (...) 2. A aferição acerca da necessidade ou não de realização de perícia impõe o reexame do conjunto fático exposto nos autos, o que é defeso ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos da Súmula 7/STJ.

1.6. Qual o valor a ser dado a causa?  De quem é a competência para julgar a ação? Justiça Federal, estadual, Juizados Federais ou Estaduais? 

Tribunal de Justiça de São Paulo - Súmula 37: A ação para o fornecimento de medicamento e afins pode ser proposta em face de qualquer pessoa jurídica de Direito Público Interno.

1.7. No caso de litisconsórcio passivo facultativo entre os três entes federativos, de quem será a competência para o julgamento? 

R. Da Justiça Federal (Juizado ou Vara). 

1.8. É o caso de denunciação da lide ou chamamento ao processo, entre os entes federativos? 

Tribunal de Justiça de São Paulo – Enunciado nº 4 da Seção de direito público: Inadmissível denunciação da lide ou chamamento ao processo na ação que visa ao fornecimento de medicamentos ou insumos.  

STJ - AgRg no REsp 1180399 - DJe 21/05/2012 (...) Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o entendimento de que o chamamento ao processo não é adequado às ações que tratam de fornecimento de medicamentos.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 607.381/SC, de relatoria do Min. Luiz Fux, concluiu que "o chamamento ao processo da União pelo Estado de Santa Catarina revela-se medida meramente protelatória que não traz nenhuma utilidade ao processo, além de atrasar a resolução do feito, revelando-se meio inconstitucional para evitar o acesso aos remédios necessários para o restabelecimento da saúde da recorrida".

1.9. As tutelas coletivas são adequadas para a concessão de medicamentos? 

R. Sim, mas pouco utilizadas. 

1.10. Pode o juiz ou o Tribunal de ofício, exigir que o autor demonstre que permanece a necessidade para o fornecimento dos remédios? 

STJ - AgRg no AREsp 85191 - DJe 23/02/2012 (...) ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE OBJETIVA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO/TRATAMENTO MÉDICO. ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO OBRIGATÓRIO, QUE DECIDE PELA APRESENTAÇÃO, MÊS A MÊS, DE PRESCRIÇÃO MÉDICA ATUALIZADA COMO "FORMA DE FISCALIZAÇÃO PARA O SISTEMA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS". INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

1.11. O mandado de segurança é instrumento processual adequado para apreciação dessa matéria? 

R. Pessoalmente, acho que não.  

STJ - AgRg no RMS 34545 - DJe 23/02/2012 (...)Como elemento de prova, o laudo médico apresentado pelo impetrante deve ser, regularmente, submetido ao contraditório, à luz do que dispõe o art. 333, II, do CPC, principalmente quando, para o tratamento da enfermidade, o Sistema Único de Saúde oferecer tratamento adequado, regular e contínuo. 5. Nesse contexto, forçoso reconhecer que a impetrante deve procurar as vias ordinárias para o reconhecimento de seu alegado direito, porquanto o alegado direito ao tratamento que postula não se mostra líquido nem certo para o fim de impetração do mandado de segurança.

1.12. Caracteriza sentença extra ou ultra-petita aquela que concede medicamento diverso do que foi pedido na exordial?  

R. Não. Porém, é necessário que se abra vista para a parte contrária para contraditar, se for o caso, o novo parecer pericial ou do médico particular do autor. 

1.13. É necessário que o atestado ou laudo seja assinado por médico da rede pública ou pode ser médico da rede privada de saúde? 

R. Pessoalmente, acho que pode ser particular. 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. Pretensão de fornecimento de medicamento (Entecavir). Alegação de mera comprovação de ser o requerente portador de hepatite viral crônica B e coinfecções. Insuficiência. Necessidade de prescrição por médico do SUS. Tutela antecipada. Suspensão deferida. Agravo regimental não provido. Para obtenção de medicamento pelo Sistema Único de Saúde, não basta ao paciente comprovar ser portador de doença que o justifique, exigindo-se prescrição formulada por médico do Sistema.” (STA 334 AgR/SC, relatado pelo Ministro CEZAR PELUSO, publicado em 13.8.2010 - Tribunal Pleno). 

1.14. É necessário prévio indeferimento de pedido administrativo de concessão dos medicamentos? 

R. Não (é difícil até mesmo obter esse indeferimento).  

1.15. E o argumento trazido pelos municípios de que sua função, no SUS, é a assistência básica e não a concessão de remédios de alto custo, que são atribuição dos Estados?  

R. Atribuição não se confunde com responsabilidade, que é solidária. 

1.16. É possível a concessão de remédio importado ou de cirurgia no exterior?  

1.17. É possível ao juiz conceder remédio similar com a mesma eficácia, mas de custo menor? 

R. Sim, desde que a perícia médica assim ateste e a parte aceite. 

1.18. O Poder Judiciário pode intervir na ordem da fila do transplante de órgãos, em face da gravidade do quadro de saúde do indivíduo? 

R. Argumento a favor: cabe ao Poder Judiciário verificar o caso concreto e conceder a tutela, se estiver de acordo com o ordenamento jurídico. 

Argumento contrário: A “fila de transplantes” foi uma conquista da cidadania. No mais, é possível se passar na frente, se necessário. 

Minha opinião: Não. 

FGTS

1. É possível levantar o saldo do FGTS em face de ser portador de doença grave, não prevista no rol do artigo 20 da Lei nº 8036/90? 

Artigo 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situações: 

XI - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for acometido de neoplasia maligna. (...)

 XIII - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for portador do vírus HIV; 

XIV - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes estiver em estágio terminal, em razão de doença grave, nos termos do regulamento; (...) 

R. Entendo que o rol é meramente exemplificativo. 

2. É possível alargar o rol de doenças graves, para fins de isenção de imposto de renda pessoa física? 

Lei nº 7713/88 - Artigo 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas: (...) 

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (...)

XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (...) 

R. STJ (não pois se trata de isenção)

3. É possível levantar o PIS/PASEP em razão de doença grave, não prevista em lei? 

R. Entendo que sim. 

STJ - RECURSO ESPECIAL – 719310 - DJ DATA:13/02/2006 PG:00695 (...) ADMINISTRATIVO. PIS. LEVANTAMENTO DO SALDO. TRATAMENTO DE MOLÉSTIA GRAVE, NÃO ENUNCIADA NAS LEIS Nº 7.670/88 e 8.922/94. POSSIBILIDADE. 1. Ação ordinária, com pedido de alvará judicial, objetivando o levantamento do saldo do PIS para fazer face às despesas decorrentes de cirurgia plástica para correção de deformidades sofridas pelo autor na lâmina papirácea da órbita direita, acompanhada de deslocamento medial do reto lateral, bem como do globo ocular. (...)5. Deveras, os motivos enunciados na legislação pertinente ao levantamento do saldo existente no PIS/PASEP não o são em numerus clausus, o que permite a sua aplicação extensiva com o escopo de atingir os desígnios a que ela se destina.

4. Posso obter celeridade no atendimento por meio do SUS (marcação de cirurgias ou exames), pela via judicial? 

R. Pessoalmente, entendo que não, salvo situações excepcionais.

TRF 2ª Região - AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIRURGIA. FILA. ORDEM DE INSCRIÇÃO. OBEDIÊNCIA. ISONOMIA. 1. A despeito da generosa interpretação dada ao art. 196 da Constituição por alguns arestos, certo é que o Estado não tem condições de assegurar, a todos e de pronto, 'o acesso ao tratamento necessário à cura de suas doenças', principalmente nos poucos hospitais públicos de referência existentes no País. 2. Sem demonstração de ilegitimidade da fila e, pois, da ilegalidade ou abuso de poder (art. 5º, LXIX, CF), qualquer decisão judicial que determine cirurgia imediata caracterizaria injustificada vantagem pessoal à vista da situação comum em que se encontram os vários pacientes na fila, eis que •descabe ao Judiciário estabelecer prioridades de natureza médica. Este não é administrador do SUS e, caso se admitisse a sua intervenção indevida, teria também que resolver os problemas decorrentes de sua atuação, haja vista que se uma pessoa realiza o exame por força de tutela judicial, outra, que teria direito por ordem natural, seria prejudicada– (cf. TRF2, 7ª Turma Esp., AI nº 2010.02.01.017554-5, Rel. Des. Fed. José Antônio Lisbôa Neiva). 3. Assim, embora lamentando profundamente a situação, não cabe ao Judiciário quebrar a isonomia. 4. Agravo de instrumento provido. 
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